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A Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que fará 

realizar, Processo de Contratação Direta, com fulcro na e demais legislações aplicáveis. 

1 
DADOS DO PROCESSO 
PROC. ADM N2 16/2024 DISPENSA ELETRONICA N2 02/2024 

ORGÃO REQUISITANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

OBJETO 

IMPLATAÇÃO DE ABRIGOS NAS PARADAS DE ONIBUS NO MUNICIPIO DE PINDARE MIRIM - MA. 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

R$ 66.286,59 (sessenta e seis mil, duzentos e oitenta e seis reais e cinquenta e nove centavos) 

DIA DO CERTAME 

DA: 30 de abril de 2024 as 10:00hs 

ENDEREÇOS 

Plataforma para envio da proposta: https://www.licitapindaremirim.com.br/ 
Portal de Contratações Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim 

AUTORIDADE COMPETENTE: Edson de Sousa Pereira 

—0 — 
—0- CRITÉRIOS DA CONTRATAÇÃO 
-0 - -

REGISTRO DE PREÇOS? NÃO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO 

ORÇAMENTO SIGILOSO NA-0 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARE MIRIM 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

r . DOS BENEFÍCIOS AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente 

para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais)? 

(Art. 48, I, Lei Complementar ng 123/2006) 

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas 

local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por 

cento) do melhor preço válido? 

(Art. 48, §39, Lei Complementar ng 123/06) 

NÃO 

NÃO 
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1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. 0 objeto do presente Processo de Contratação Direta é a escolha da proposta mais vantajosa para 

Implantação de abrigos nas paradas de ônibus no município de Pindaré Mirim - MA., conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste Aviso de Contratação Direta e 

aquelas descritas na Plataforma da Dispensa Eletrônica, serão consideradas como válidas as 

deste Aviso de Contratação Direta, sendo estas a que os interessados deverão se ater no 

momento da elaboração da proposta. 

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

2.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da 

formalização do contrato ou instrumento equivalente. 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação os fornecedores estabelecidos no Pais, que 

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Aviso de Contratação Direta e nos seus Anexos, inclusive 

quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste 

procedimento de contratação. 

3.2. Ficam impedidos de participar deste Processo de Contratação Direta: 

3.2.1. Empresas que não atenderem As condições deste Aviso de Contratação Direta; 

3.2.2. Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de credores; 

3.2.3. Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inid6neas para contratar por órgão da 

administração pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Igualmente não poderão participar 

as empresas suspensas ou declaradas iniclôneas para participar de licitações e/ou contratar com 

a Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA; 

3.2.4. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — 

MA, bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou responsável 

técnico. 

3.2.5. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa e judicialmente; 

3.2.6. Empresas que possuam empresário, sócio(s), dirigente(s), responsável (eis) técnico(s), e/ou 

qualquer outro(s) responsável(eis), independente da denominação, com participação entre as 

mesmas; 

3.2.7. Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os 

impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 54, I, "a" e II, "a", da Constituição Federal. 
3.2.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 

n° 746/2014-TCU-Plenário); 

3.3. A simples apresentação da proposta implica, por parte do fornecedor, de que inexistem fatos que impeçam 
a sua participação no presente Processo de Contratação Direta. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

4.1. Os fornecedores encaminharão, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, por do e-mail, 
estabelecido no preâmbulo do presente instrumento, ou por meio de protocolo presencial no endereço 
constante do rodapé deste aviso, proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado, quantidade, preço 
e marca, conforme o caso, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

4.1.1. Deverá ser consignado na proposta declaração de que compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
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trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.2. 0 fornecedor deverá consignar, na forma expressa que no valor de sua proposta, já estio considerados e 

inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 

4.2.1. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o prego, vinculam a Contratada. 

4.4. 0 fornecedor deverá declarar, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 

quatorze anos. 

4.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 

que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 12 da LC n2 123, de 

2006. 

S. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrado prazo para encaminhamento das propostas, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do prego em relação ao 

estipulado para a contratação. 

5.2. Da sessão que analisar as propostas, será lavrada ata de reunião que deverá constar a relação de todas as 

propostas apresentadas e todas as informações e decisões, 

5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 

negociação de condições ma is vantajosas. 

5.3.1. Neste caso, será encaminhada contra proposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida a melhor proposta com prego compatível ao estimado pela 

Administração. 

5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.3.3. Em qualquer caso, concluida a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento 
da dispensa eletrônica. 

5.4. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta que: 

5.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do prego máximo definido para a 

contratação; 

5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar 
a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que: 

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente pregos global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os pregos dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA i CNN: 06.189.344/0001-77 
Av. Elias Haikel, n2 SN, Centro, Pindari-Mirim, Maranhão, Brasil 
www.pindaremirint.ma.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARt MIRIM 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobreprego considerará o seguinte: 

5.7.1. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobreprego, serio considerados o preço global, 

os quantitativos e os pregos unitários tidos como relevantes, observado o critério de 

aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação Direta, 

conforme as especificidades do mercado correspondente; 

5.7.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

5.7.3. Sera exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este Ultimo 

e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de prep, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligencias, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, desde que não haja majoração do prego. 

5.9.1. 0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.9.2, Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da area especializada no objeto. 

5.11. Se a proposta vencedora for desclassificada, sera examinada a proposta subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto 
neste Aviso de Contratação Direta. 

6. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS AS ME/EPPs 
6.1. 0 fornecedor que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a usufruir do 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n2 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 
de pequeno porte e equiparadas. 

6.2. Sera concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n2 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar n2 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do presente instrumento. 

6.3. Nos preâmbulo do presente instrumento contam todos os benefícios específicos que serão aplicados As 
microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada seguirão regras especificas, conforme 
estabelecido nos itens subsequentes. 

6.4. Quando aplicado o beneficio de itens/lotes destinados A participação exclusiva para MEI/ME/EPP, com 
valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-6 da seguinte forma: 

6.4.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar n2 123, de 14 de dezembro de 
2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serão 
destinados exclusivamente A participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 
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6.5. Quando aplicado o beneficio de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 
regionalmente, até o limite estabelecido no preâmbulo deste instrumento do melhor preço válido, proceder-
se-6 da seguinte forma: 

6.5.1. Se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa 
de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e houver proposta de microempresa ou 
empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez 
por cento) superior a proposta ma is bem classificada, sera dada PRIORIDADE de contratação da 
microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a 
declaração de vencedor do item. 

6.5.2. No preambulo deste instrumento convocatório está definido se o presente beneficio sera 
aplicado somente em âmbito local ou regional. 

6.6. A participação nos itens/lotes expressamente reservados as microempresas e empresas de pequeno porte, 
por fornecedor que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, configura fraude ao 
certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com esta 
Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais. 

7. DA HABILITAÇÃO 
7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, sera verificado eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidemeas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

7.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) 

7.1.3. Lista de Inidâneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
7.2. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos itens 

"9.1.1", "9.1.2" e "9.1.3" pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/); 

7.2.1. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

7.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.2.1.2. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

7.2.1.3. 0 fornecedor sera convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
7.2.2. Constatada a existência de sanção, sera reputado ao fornecedor inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
7.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 

7.3.1. Os originais ou copias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados para a 
Prefeitura Municipal, situada no endereço indicado no rodapé deste instrumento. 

7.4. 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado: 
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7.4.1. Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e; 

7.4.2. Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do ultimo exercício. 

8.2.3. 

8.3. 0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que: 

8.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 

as disposições da Lei n2 14.133, de 2021; 

8.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e ás previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

8.33. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 

da Lei n2 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 
mesma Lei. 

8.4. A recusa injustificada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o Termo de Contrato ou 
aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e 
Serviço), dentro do prazo estabelecido lhe sujeitará, além das demais penalidades previstas em lei, as do 
presente instrumento. 

8.5. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-6 se o fornecedor vencedor mantém as condições de 
habilitação. 

8. DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Após adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, esta Prefeitura Municipal convocará 

o detentor do menor prego para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento 

equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço) que deverá ocorrer 

em até 05 (cinco) dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pelo fornecedor vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, 

aceito por esta Prefeitura Municipal. 

8.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da fornecedor 

na sede da Prefeitura Municipal. 

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a assinatura, a 

Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço eletrônico de e-mail, que 

deverá ser devolvida em original, com reconhecimento da firma do representante em cartório, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço constante do 

rodapé do presente. 

8.2.2. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo de 

certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n2 2.200-2, de 24 

de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários. 

Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do Contrato. 

9. DAS SANÇÕES 

9.1. As regras relativas a Sanções Administrativas são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo ao 
presente instrumento. 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. 0 procedimento será divulgado no Sitio Oficial da Prefeitura Municipal de Pindare Mirim descrito no 
rodapé do presente Aviso de Contratação Direta e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), 
a Administração poderá: 

10.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

10.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de pregos que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores pregos, sempre que possível, e desde que 
atendidas as condições de habilitação exigidas. 
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10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação sera operacionalizada fora deste 

procedimento. 

10.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

10.2.4. As providências dos subitens acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de 

quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente 

da Administração na respectiva notificação. 

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certa me 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia ail subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrario. 

10.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

10.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

10.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 

10.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.10. Os fornecedores ficam informados sobre os termos da Lei n.° 12.846, de 12 de agosto de 2013 (Lei 
Anticorrupgão), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 
pratica de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.9, inciso IV, 
correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indicio de conluio, ou de outra 
forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma 
legal. 

11. ANEXOS 

Anexo I 

Anexo II 

Anexo Ill 

Termo de Referencia 

Modelo de Proposta de Pregos 

Minuta do Termo de Contrato 

Pindaré-Mirim — MA, 24 de abril de 2024 

Edson de Sousa Pereira 

Secretário de Administração 

031/2023 
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MEMORIAL DESCRITIVO 

INFORMAÇÕES BÁSICAS DO EMPREENDIMENTO 

Proponente: Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA 
Obra: CADERNO DE DISCRIMINAÇÕES TÉCNICAS PARA IMPLANTAÇÃO DE ABRIGOS NAS 
PARADAS DE ONIBUS NO MUNICIPIO DE PINDARÉ-MIRIM /MA 
Características: Obra pública 
Responsável técnico (projeto): Matheus Henrique de Sousa da Silva CREA n.e: 112117237-7 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

O conjunto das especificações apresentadas a seguir, tern por finalidade estabelecer as 
condições que deverão reger, de acordo com o projeto de Arquitetura, a implantação de 
abrigos nas paradas de ônibus, localizados no município de Pindaré Mirim. 

Estas especificações tem como objetivo definir os critérios técnicos básicos para execução de 
cada serviço em particular, fixando condições minimas a serem observadas na aquisição, 
fornecimento e emprego de materiais. 

CONDIÇÕES GERAIS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

0 conjunto das especificações apresentadas a seguir, tem por finalidade estabelecer as 
condições que deverão reger, de acordo com o projeto de Arquitetura, a execução dos 
serviços requisitados pela Contratante. 
Estas especificações tern como objetivo definir os critérios técnicos básicos para execução de 
cada serviço em particular, fixando condições mínimas a serem observadas na aquisição, 
fornecimento e emprego de materiais. 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
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A Execução dos serviços devera obedecer rigorosamente, em todos os pormenores, aos 
seguintes itens: 
• Desenhos, Memorial Descritivo, tabelas de acabamentos, especificações e demais 
documentos integrantes do Projeto. 
• Requisitos de Normas e/ou Especificações, Métodos de Ensaio e Terminologia 
estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou formulados por 
laboratórios ou institutos de Pesquisas Tecnológicas Brasileiras. 
• Requisitos de Normas e/ou Especificações e/ou Métodos de Ensaio e/ou Padrões 
estabelecidos por entidades estrangeiras congêneres (ASTN, DIN e outras), quando da 
inexistência de Normas e/ou Especificações brasileiras correspondentes, para determinados 
tipos de materiais ou serviços. 
• Recomendações, instruções e especificações de Fabricantes de materiais e/ou de 
Especificações em sua aplicação. 
• Dispositivos aplicáveis da Legislação vigente (Federal, Estadual ou Municipal), relativos a 
materiais, segurança, proteção, instalação de canteiro e de demais aspectos das construções. 

ESTRUTURA: 

01 cobertura 
01 painel traseiro 
02 painéis laterais 
02 colunas para painel traseiro 02 colunas para painel lateral 03 algas para 
banco 
02 pranchas em tábuas de lei para banco 02 chumbadores para fixação ao 
solo. 

FUNDAÇÕES SUPERFICIAIS 

As fundações serão superficiais, tipo sapatas em concreto armado, fck 20 
Mpa, com dimensões (40 x 40 x 50cm). Cada parada deverá ter duas 
sapatas; cada sapata receberá duas colunas de sustentação em estrutura 
metálica. 
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FABRICAÇÕES PARADAS METÁLICAS 

As paradas devem ser fabricadas de forma modular, em perfis de aço, com 
dimensões conforme projeto. 

ESTRUTURAS DAS COLUNAS PRINCIPAIS 

A estrutura das colunas principals traseiras deverá ser executada em tubo 
de aço de 4", chapa 2,65 mm, com 04 contraventamentos na base de cada 
coluna. MEDIDAS CONFORME PROJETO ANEXO. As colunas principais 
dianteiras deverão ser executadas em tubo de aço de 2", chapa 2,00 mm, 
sua fixação ao solo será feita através de chumbadores de encaixe em tubo 
1.3/4, concretado ao solo. Suas ligações soldadas formando um conjunto 
rígido com resistência suficiente a ação do vento. 

COBERTURA 

A cobertura deve ter a estrutura fabricada em 02 tubos principais de aço 2", 
chapa 1,50 mm; tubos secundários e internos 20 x 40 mm, chapa 1,20 mm 
Calandra de tubos conforme projeto. A chapa de fechamento da cobertura 
deverá ser executada em chapa n° 22. Suas ligações devem ser parafusadas 
garantindo fixação resistente e proteção a ação do vento. 

FECHAMENTO 

O fechamento, tanto lateral quanto traseiro, será em chapa lisa de aço 16, 
devidamente parafusada a estrutura da parada. Deverá ser pintada com tinta 
epóxi (eletrostática) a fim de evitar corrosão. No painel traseiro deverá conter 
adesivo do Brasão do Município de Augusto Pestana e adesivo de cadeirante 
conforme NBR 9050. A estrutura principal do painel traseiro será em tubos 
30X70 mm, na chapa 2,0 mm Fechamento espessura da chapa 2,80 x 1,20 
m. A estrutura secundária do painel lateral e fundo será em tubos 30 x 30 
mm, espessura da chapa 1,5 mm fechamento lateral terá a mesma estrutura 
e fechamento com chapa dimensões 0,50 x 1,35 m, ambas as laterais. Todos 
os tubos devem ser soldados entre si com solda tipo Mig. 

BANCOS 

MATHEUS HEINRIQUE SOUSA DA SILVA 
ENGENHEIRO CIVIL 
CREA: 112117237-7 

Av. Elias Haickel 11 - Centro - CEP : 65370 
- TELEFONE : (98)32102601 / CNPJ: 06.189.344/0001-77 



/114114/10 E CfSDAOLOWIIRD 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARk MIRIM 

Sera executado banco para acomodar os usuários. Este deve ser fixado 
através de parafusos de ago a estrutura do painel traseiro, de maneira que 
garanta a sua fixação em carga maxima (320kg = 4 pessoas). O banco deverá 
conter mão francesa de reforço no centro e nas duas cabeceiras em 
cantoneira 11/2 x 3/16, frente em curva CONFORME PROJETO e oferecer 
estabilidade estrutural para a resistência da carga supracitada, A fixação do 
banco deverá respeitar o espaço para cadeira ntes, conforme NBR 9050. 

PINTURNACABAMENTO/INSTALACAO E MONTAGEM: 

Sera executada a pintura em toda estrutura da parada, nas cores indicadas 
pelo Município de Pindaré Mirim. Pintura eletrostática com resina 
poliéster. Mão de obra de instalação e montagem do abrigo no local indicado 
pela Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim (não contempla piso). 

LIMPEZA 

A limpeza da superfície, quando necessária e autorizada pela Fiscalização, devera ser feita 
lavando-se a mesma por igual com água e sabão neutro, sem esfregar, ou de acordo com 
instruções do Fabricante. 

Habilitação jurídica: 

Copia da Carteira de Identidade ou outro documento equivalente dos sócios; 
No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sitio www.portaldoempreencledor.gov.br;
No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatário de seus 
administradores; 

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
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No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n2
5.764, de 1971; 

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de 
autorização; 

A Parte Especifica determinará ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, dependendo da atividade a ser licitada, nos termos da legislação 
vigente. 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado sede do licitante. 
Certidão Especifica da Junta Comercial do Estado sede do licitante. 

Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNP1); 
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e á Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n2 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda National. 
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n2 5.452, de 12 de maio 
de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicilio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, relativa 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 
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Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida 
pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para corn a 
Fazenda Estadual; 

Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa 
do Estado, expedida pelo Estado do domicilio ou sede do licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Estadual. 

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa a 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 

Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativo a 
Atividade Econômica (155), expedida pelo Município do domicilio ou sede do licitante, 
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal; 
Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Divida ativa 
do Município, expedida pela Procuradoria Geral do Município do domicilio ou sede do 
licitante ou pelo órgão responsável pela emissão da referida certidão. 

Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados 
ao objeto licitatório, devera comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual 
e/ou Municipal do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 
de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 
2006, a licitante melhor classificada devera, também, apresentar a documentação de 
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que 
serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, 
aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 42, §12 do Decreto n° 8.538, de 2015. 

Qualificação Econômico-Financeira: 

Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pela sede da 
pessoa jurídica. 

Certidão Negativa de Execução Patrimonial, civeis e Fiscais dos sócios(s) da licitante. 
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No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob 
pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 
habilitação. 

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, acompanhado do termo de abertura 
e encerramento do balanço, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrado há 
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade; 

E admissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei ne 5.764, de 
1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 
pelo órgão fiscalizador. 

O balanço patrimonial enviado no lançamento da proposta, deverá comprovar: 

Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores 
a 1. 

Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em 
poder contratar com a Administração, solicitamos que a empesa apresente, 
memória de cálculo, devidamente assinado por um Profissional da 
Contabilidade devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, 
aplicando fórmulas dos indices dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvência 
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) extraídos do último balanço do Exercício 
Financeiro, da seguinte forma 
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LG 

SG = 

LC = 

Ativo Circulante + Realizável a 
Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo 
Não Circulante 

Ativo 

Circulante

Passivo 

Circulante 

As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 
qualquer dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 
Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital minimo ou o 
patrimônio liquido minimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação ou do item pertinente. 

A não apresentação da memória de calculo não leva a empresa a sua 
inabilitação. 

A Parte Especifica discriminara a exigência ou não de Patrimônio Liquido ou Capital 
Social; 

Qualificação Técnica: 

a) Registro ou inscrição da empresa e dos responsáveis Técnicos no Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia — CREA, da região da Sede da Empresa. As empresas 
sediadas em outras regiões de jurisdição do CREA, deverão apresentar visto do CREA-MA, nos 
termos do art. 65, da Lei 5.194, de 14/12/66. 

b) Atestado ou declaração de capacidade técnica-operacional, expedido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, comprovando que a licitante (pessoa jurídica) executou ou está 
executando serviços/obras em conformidade com o objeto da presente licitação, onde o 
mesmo devera esta registrado/averbado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — 
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CREA, nos termos da Lei 14.133/2021. E/OU 

c) Atestado de Capacidade Técnica-profissional, acompanhado da CAT (Certidão de Acervo 
Técnico), emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, registrado no CREA, 
comprovando que seus responsáveis técnicos exerceram atividades compatíveis em 
característica com o objeto licitado, especialmente as consideradas de maior relevância dos 
serviços/obras a serem realizado; 

d) Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para a 
realização da licitação, engenheiro civil, detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica, 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

e) Comprovação do vinculo empregaticio dos profissionais exigidos na alínea "d", mediante a 
apresentação de cópia do Contrato de Trabalho com a empresa, constante da Carteira 
Profissional ou da Ficha de Registro de Empregados (FRE) que demonstre a identificação do 
profissional, com o visto do Ministério do Trabalho ou documentos afins. 

e.1) Quando o responsável técnico for dirigente ou sócio da empresa licitante, esta 
comprovação sera feita através da apresentação do Ato Constitutivo e da Certidão do 
CREA, devidamente atualizados. 

As exigências de qualificação técnica dos licitantes serão aquelas discriminadas na Parte 
Especifica deste Edital. 

Documentos a serem exigidos na Parte Especifica deste Edital, para atendimento de requisitos 
previstos em lei especial, quando for o caso, de acordo com a natureza do objeto. 

A existência de restrição relativamente a regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez 
que atenda a todas as demais exigências do edital. 

A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 
tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma sera convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 0 prazo poderá ser prorrogado por 

MATHEUS HEINRIQUE SOUSA DA SILVA 
ENGENHEIRO CIVIL 
CREA: 112117237-7 

Av. Elias Haickel 11 - Centro - CEP : 65370 
- TELEFONE 198132102601/:  CNP) : 06.189.344/0001-77 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARt MIRIM 

igual periodo, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 

do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, sera concedido o mesmo prazo para regularização. 

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspendera a 
sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
Sera inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC reg 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
O licitante provisoriamente vencedor em urn item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as exigências do 
item em que venceu as do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do licitante nos remanescentes. 

Constatado o atendimento as exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante sera 
declarado vencedor. 

MATHEUS HEINRIQUE SOUSA DA SILVA 
ENGENHEIRO CIVIL 
CREA: 112117237-7 

Av. Elias Hawke] 11 Centro - CEP : 65370 
- TELEFONE : (98)32102601 / CNPJ : 06.189.344/0001-77 
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PREFEITURA MUNICIPAL DEPINDARE MIRIM - MA 

OBJETO: CONSTRUÇÃO DE PONTOS DE (5NIBUS NO MUNICÍPIO DE PINDARE MIRIM - MA. 

REFERÊNCIA - DATA BASE : SINAPI -2024/02 - ORSE 2024/01 - DESONERADOS 
B01=25% 

LOCAL: MUNICÍPIO DE PINDARE MIRIM - MA 

ITEM 

1.0 
MA. 

PLANILHA RESUMO 

DESCRIÇÃO 

Importa o presente orçamento em: 

R$ 66.286,59 

Encargos Sociais=112,68% 

TOTAL GERAL DA PLANILHA! 

Pmdare Mirim/MA, 11. de Março de 2024 

2374 

Assinado de forma 
digital por MATHEUS 
HENRIQUE SOUSA DA 
SILVA:04032982376 
Dados: 2024.03.11 
09:10:20 -0300' 

VALOR 

66 286,59 

R$ 66286,59 
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TR441.1410E W.SEMIAXASSENTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DEPINDARE MIRIM - MA 
OBJETO: CONSTRUÇÃO DE PONTOS DE ÔNIEILIS NO MUNICÍPIO 
DE PINDARÊ MIRIM - MA. 
REFERÊNCIA - DATA BASE : SINAPI -2024/02 - ORSE 2024/01 - DESONERADOS 
BDI.25% Encargos 5ociais=112,68% 
LOCAL. MUNICiP10 DE PINDARE MIRIM - MA 

ITEM 

1.0 SEttuKoS INICIAS 
1.1 Plata de obra ern ctsapa act:, gahranizado, instalada - Rev 02_01/2022 

I.2 OemOOCAO OE PISO of CONCRETO SIMPLES, DE FORMA MANUAL. 
SEM REAPROVEFEAMENTO. AF_09/2023 

1.3 Dennontagern de Estrutura Metallca corn retirada de salda e carte de' 

DESatiao 

PLANILHA ORÇAMENTARIA 

pel,:n par WPM° de Soadelra 
, Transporte de enuitho cam casnInhio basculante 6m3 em rodovia Mel 1.4 
:pavimentada, drnt at Skrn 

2.9 PLSOS 
• - ,EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALCACIAl OU P150 DE CONCRETO COM: 

CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM 08RA, ACABAMENTO,
CONVENOONAL. ESPESSURA 8 cM.ARMADO. AF_08/2022 

3.0 Poem Of ONIBUS _1 . _ 
PONTO OF DARKS 14,00 in o 1,80 m), EM CHAPA E TUBOS OF AÇO 

3 1 GALVANIZADO, 008ERTURA CM POLICARBONATO, INCLUSO 
alUMBAMENTO NO LOCAL E PINTURA 

4.0 SERVIÇOS COMPLEMENTARES 
4.1 Limpeza geral 

TOTAL GERAL DA PLANILHA 

UNO UANT SNAPt 
NOV/2017 

Preto Unitirlo 
sem BM 

PREÇO 
UNITÁRIO 

rn2 3,00 500051 3 -M 77 470.96 

71' 8,00 104789 209,30 261.63 

m° 36,00 508344 9,41 3 10.54 

8,00 CPO: 74,69 93,36 

rn' 70,00 94994 91.26 11,1,08 

UNO 7,00 CP 02 6.099,40 7.624,25 

Importa o presente (momenta em: RS 66.286,59 

Pindare Mirim/MA, 11 de Marto de 2024 

*Ina 
do, 

! o fr;i 4A.
OAS* 

Assinado de forma digital 
por MATHEUS HENRIQUE 
SOUSA DA 
SILVA:04032982376 

7-7 Dados: 2024.03) 1 
09:11:55 -0300' 

Silta 

2,39 2,99 

PREÇO TOTAL 

4.632.24 
412.es 

2.093.04 

379,44 

746.88 

7.995.60 

7.985.60 

53.369,75 

53.369, ?5 

299.00 

66.296,59 



Prstei a de 
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• 

144941.0I ta ANOLYINLAITO 

COMPOSIÇÃO DE BDI (%) 

* Para calculo do BOI, deverá ser adotada a seguinte fórmula: 

801= (((1+AC+S+R+G)*(1+DF)*(1+1.))/(1-1))-1 

Onde: 

AC 

DF 

R 

ITEM 

AC 

DF 

5, Re 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

DESPESAS FINANCEIRAS 

SEGURO, RISCO E GARANTIA DO EMPREENDIMENTO 

LUCRO 

TRIBUTOS 

DISCRIMINAÇÃO 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

Administraçáo central 

Total AC = 
DESPESAS FINANCEIRAS 

Despesas financeiras 

Total OF = 
SEGURO, RISCO E GARANTIA DO EMPREENDIMENTO 
taxa de seguros

taxa de riscos 

taxa de garantias 

LUCRO 

Lucro bruto 

TRIBUTOS 

PIS 

COF INS 

ISSQN 

CPRB 

Total R= 

Total L 

Total I = 

TOTAL = 

(%) 

3,80% 

0,59% 

0,59% 

0,40% 

0,97% 

0,40% 

1,77% 

7,53% 

7,53% 

0,65% 

3,00% 

5,00%-

0,009-6 

8,65% 

25,00% 

Assinado de t'omia 
digital por MATHEUS 

sike HENRIQUE SOUSA DA 

SILVA.04032982375 
*1 Dados: 20241)3 

09.14.'06 -03'00' 
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PREFEITURA MUNICIPAL DEPINDARE MIRIM - MA 
OBJETO: CONSTRUÇÃO DE PONTOS DE 6NIBUS NO MUNICÍPIO DE PINDARE MIRIM - MA. 
REFERENCIA - DATA BASE SINAPI -2024/02 - ORSE 2024/01 - DESONERADOS 
BDI=25% 

COMPOSIÇÃO DE CUSTOS UNITÁRIOS PRÓPRIOS 

CPU 01 - Transporte de entulho com caminhão basculante 6m3 em rodovia nit) pavimentada. dmt até 5km (M3) 
_ 

Equipmnentm Costa Remark' FORTE UN ID COEFICIENTE PREÇO UNITARIO TOTAL 
S811 CAMINHÁO BASCUi ANTE. 6 M3. PFS0 BRUTO TOTAL 16.000 KG CARGA 

urn_ MAXIMA 13.071 KG, DISTANCIA ENTRE EIXOS 4,80 M. P01 ENCIA 23C 
CV INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA- CUP DIURNO. AF_062014 

SNAP! r_14P 0,86000000 R$ 20? 48 F75 '4 65 

TOTAL EquIlasmutoo Golfo Hod-Arlo OS 74.59 

VALOR: RS 74.69 

CP -02 PONTO DE ONIBUS (4,00 m x 1,80 m), EM CHAPA E TUBOS DE AÇO GALVANIZADO. COBERTURA EM POLICARBONATO, INCLUSO 
CHUMBAMENTO NO LOCAL E PINTURA. (UNO) 

Nebelal FORTE WIC COEFICIENTE PREÇO LIN(TA1410 TOTAL 
INS-25752717 PONTO DE 01.0131,1s '4.00 m x 1.90 LLIL EM CHAPA E TUBOS DE ACC 

GALVANIZA DO. CCOERTURA EM POLICARBONATO. INCLUSO PINTURA. 
,'"ROPR ',..; 1.1N1) 1.00000000 RS 6.000 00 R65000 36 

TOTAL Malang' RESSOO 00 

Aldo 460bra corn Encargos 'OWE LIMO 
, 

COEFIC/ENTE PREÇO UMTARIO TOTAL 
Ctonplionantanks 

8133L. PEDREIRO COM ENCARGOS COWL EMENTARES sii,4,4P! 1.1.!uOCUJOI., RE 28.21 R$ 2871 
s82 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SILL AL' ., 1.0000030f. RE 2:" S4 R$ .7^ 54 

TOTAL Mac Or Obta com E,IGMQ126 
Laxnglatnanteraa 

RS 54 TS 

MAWR 
FONTE URI, COEFICIENTE PREÇO UN(TARIO TOTAL 

. 1136057 Concreto Puilro - COnIOGOO em beloneua e lancamerto mam.41 - area e brra 
cornerv3as 

SICRO NOVO .--x, 0.1'00000C RE 442 24 RE 4 1.,11: 

TOT AL Servico RS 48.5.5 

VALOR: RS 6.099.40 

Assinado de forma 
digital poi MATHEUS 
HENRIQUE SOUSA DA 
SILVA:04032982376 
Dados: 2024.03.11 
0913:29 -03'00' 



... , i , 

Presitura do •• 

.4 

TIMIPI.A0 t CtSEPAOLYIMU410 

PREFEITURA MUNICIPAL 13EPINDARE MIRIM - MA 
oturro: comsreucAo Of gloms OE ÔNIBUS NO MUNICIPIO Of Pi !MARE MIR IN' MA. 
LOCAL: muraciPio DE PINDARt WRAF - MA 

CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO 

osiCOONRA410 OA EWA VALOR (ASI 

10 'OEUETÔ: CONSTRUO0 Of pain's DE ÔNIBUS NO MUNICÍPIO Of PINDARE - MA. 7 66.2$659 i 100,001 

TWA'S PAROMS 
TOT* N ACUMMUIDOS 
TOTAL GERM MINNA* 

3414430 

MOM 

MIMS, MUM 

SO% 

33.14430 

44..M4,39 

Assinado de forma digital 
por MATHEUS HENRIQUE 
SOUSA DA 

SILVA:04032982376 
374 Dados: 2024.03.11 

09:09:11 -03'00' 
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?BMX E %summon° 

E MENSAUSTA COM DESONERAÇÂO ENCARGOS SOCIALS SOME PREÇOS DA MAO DE OBRA HOMSTA - 

CIDIGO onatirja ----HORISTA MENSAUSTA % 
GRUPO A 

Al INSS 20,00 20,00 
A2 SESI 1,50 1,50 
A3 SENAI 1,00 1,00 
A4 INCRA 0,20 0,20 
AS SEBRAE 0,60 0,60 
A6 SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50 1,50 
A7 SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO 3,00 3,00 
AB F GIS 8,00 8,00 
A9 SECONCI 
A TOTAL 36,80 36,80 

GRUPO B 
81 REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 17,89 N5o incide 
82 FERIADOS 3,95 Não incide 
83 
134 

AUXÍLIO ENFERMIDADE 
-4-139 SALMI() 

0,8$ 
11,03 

0,64 
8,33 

85 LICENÇA PATERNIDADE 0,06 0,04 
86 FALTAS JUSTIFICADAS 0,74 0,56 
67 DIAS DE CHUVAS 1,59 Não incide 
88 AUXÍLIO ACIDENTE DE TRABALHO 0,10 0,08 
89 FERIAS GOZADAS 12,18 9,20 

810 SAUiRIO MATERNIDADE 0,04 0,03 
B TOTAL 48,43 13,88 

GRUPO C 
Cl Ãisà PREVIO INDENIZADO 4,58 3,46 
C2 AVISO PREVIO TRABALHADO 0,11 0,08 
C3 FrRIAS ONOENIZADASI 1,73 1,31 
C4 DEPOSITO RESCISÀO SEM JUSTA CAUSA 2,41 1,82 
Cl INDENI2AÇ4O-A- DICIONAl _ 0,39 0,29 
C TOTAL 9,22 406 

GRUPO D 
Di REINCIDÊNCIA OE GRUPO A SOBRE GRUPO B 17,82 6,95 

RCINCIDENCIA DE GRUPO A SOBRE AVISO PRNIO 
D2 IRABALHADO E REINCIDÊNCIA DO FGTS SOBRE AVISO 0,41 0,31 

PROM INDENIZADO 

TOTAL 18,23 
TOTAL (A+8400) 112,68 

7,26 

69,90 - 

taksgt. 
Assinado de forma 
digital po, KATHEUS 
HENRIQUE SOUSA DA 
SILVA04032982376 
Dados: 2024.03.11 
09:14:39 
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PREFEITURA MUNICIPAL DEPINDARE MIRIM - MA 
OBJETO: CONSTRUÇÃO DE PONTOS DE ÔNIBUS NO MUNICÍPIO DE PINDARE MIRIM - MA. 

1.0 SERVIÇOS INICIAIS 

1.1 

MEMÓRIA DE CALCULO 

Plata de obra em chapa aço galvanizado, Instalada - Rev 02_01/2022 
2 1,5 3,00 m2

1.2 DEMOLIÇÃO DE PISO DE CONCRETO SIMPLES, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023 
Area 8 m' 

1.3 Desmontagem de Estrutura Metálica com retirada de solda e corte de pegas por meio de lixadeira 
Area 36 m2

1.4 Transporte de entulho com caminhão basculante 6m3 em rodovia não pavimentada, dmt até Skm 
Volume 8 

2.0 PISOS 

2.1 EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO CON 

Area 

3.0 PONTO DE ÔNIBUS 

70 m' 

3.1 PONTO DE ÔNIBUS (4,00 m x 1,80 m), EM CHAPA E TUBOS DE AÇO GALVANIZADO, COBERTURA EM POLICARBONATO, II 

Comprimento (m) 
4,00 

4.0 SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

4.1 Limpeza geral 

Area 

h (altura) -m 
1,8 

total 

70 m' 

atci 
7 
7 UNO 

Alsinado de forma digital poi 
MATHEUS HENRIQUE SOUSA 
DA 5ILVA04032982376 
Dados: 2024 03.11 0912:38 
-03'00' 
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711414110 DESD/stbUlf1110 

PROJETO ABRIGO DE ONIBUS: 

4,0m(comprimento) X 1,50m (largura) X 1,80m (altura 

3 75Cm rn 

13t) 
- 2

Asstnado de forma 
dignal pot IAATKUS 
HEARIQUE SOUSA DA 
SA.VA.INIC32982376 
Dados 20141.93.11 
09.23-3* oroo 
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t hitsh.
Ass nado de forma 
degital par PAATHEUS 
HENRIQUE SOUSA DA 
SUM-04032982325 
Darlos. 2024 03 1 1 
0923 4s .03,047 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ MIRIM 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

N2 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa ao Processo de Contratação 

Direta em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na 

preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolvem os 

trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no Aviso de Contratação 

Direta. 

1. PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL 

VALOR GLOBAL R$ (POR EXTENSO) 

2. PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: ... 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: ... 

E-MAIL: ... 

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARA A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU 0 CONTRATO 

NOME: ... 

CPF: 

RG: 

NACIONALIDADE: 

ESTADO CIVIL: ... 

PROFISSÃO: 

ENDEREÇO COMPLETO: ... 

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ... 

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ... 

Declaramos, sob as penas da Lei, que: 

Nos pregos cotados já estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas, 

comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto deste Processo de Contratação Direta. 

Não possui no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em exercício de atividade noturna, 

perigosa ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho ou atividade, menor de 16 (dezesseis) 

anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em conformidade com o inciso 

XXXIII do art. 72, da Constituição Federal e com a Lei N2 9.854/99 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal da empresa 

(N2 da identidade do declarante) 

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA I CNPJ: 06.189.344/0001-77 
Av. Elias Haikel, n° SN, Centro, Pindare-Mirim, Maranhão, Brasil 
www.pindaremirim.ma.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARt MIRIM 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ANEXO III — MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N2 / 
COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS — LEI 14.233/2021 

L± 

o 
ani 

o c_q 

Aos de 

PROCESSO DE ORIGEM 
ng 
N2 PROCESSO ADMINISTRATIVO: / 

OBJETO CONTRATUAL 

VALOR CONTRATUAL 
R$ 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL: 
FINAL: 

DADOS DO CONTRATANTE 
RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ n2 . 
Logradouro....., Número....., Bairro , Cidade. , Estado 
Nome Responsavel Contra rite , CPF n2

DADOS DO CONTRATADO 
RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n2 . 
Logradouro...., NUmero...., Bairro...., Cidade ,Estado 
Nome Responsavel Contratado....., CPF ng . 

FISCAL DO CONTRATO 
Nome Fiscal Contrato 

de 
PREAMBULO 

a Razão Social Contratante.... — UF.., através da Unidade Adminsitrativa Contratante ....., 
inscrita no CNPJ ng . . / - em observância as disposições da Lei n2 14.133, de 12 de abril de 2021 na presença 
de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de 
Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, I e II) 
1.1 0 presente instrumento tem por objeto   de acordo com as especificações e condições definidas no 
Termo de Referência e em conformidade com a proposta de prego apresentada pela CONTRATADA. 

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA l CNPJ: 06.189.344/0001-77 
Av. Elias Haikel, n2 SN, Centro, Pindaré-Mirim, Maranhao, Brasil 
wwv.r.pindaremirim.ma.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARt MIRIM 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CLAUSULA SEGUNDA — DO PREÇO (art. 92, V) 

2.1 — 0 valor do presente Contrato é de R$    ), em conformidade com a proposta apresentada pela 

CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

Ite 

1 

2 

3 

Descrição 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO 

Marca Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total 

Valor Total R$  

2.2 — No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
2.3 — 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente executados. 
2.3— São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1 — 0 Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas especificas quanto a forma 
de execução do objeto; 

2.3.2 — Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 — A Proposta do Contratado; 

2.3.4 — Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAUSULA TERCEIRA— DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

3.1 — 0 prazo de vigência da contratação terá inicio na data de / / e encerramento em / / na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos continuos, poderão ser prorrogáveis por até 
10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.1.1 — 0 prazo de vigência sera automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 
contratado, previstas neste instrumento. 
4.1.2 — A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, da 
vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de Gestão do 
Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, e nos 
demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 — 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3— Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 — 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 
inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLAUSULA QUARTA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
4.1 — 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLAUSULA QUINTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
5.1 — 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLAUSULA SEXTA — DO REAJUSTE (art. 92, V) 
6.1 — Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 — Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado — IGP-M, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
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6.3 — Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 

do Ultimo reajuste. 

10.4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao Contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 

o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5— Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste ser6(5o), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

10.6— Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) 

mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em 

vigor. 

6.7— Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 

do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.8 — 0 reajuste será realizado por a postilamento. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 

7.1— Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de 
agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato administrativo, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

7.2 — Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a 
boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 
7.3— É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 — A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-operação 
firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5 — Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção 
das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6 — É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
7.7— 0 CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 — 0 CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o CONTRATADO 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 — 0 CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
7.10 — Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 — Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11 — 0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD. 

7.12 — Os contratos e convénios de que trata o § 12 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

CLAUSULA OITAVA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA (art. 92, VIII) 
8.1— As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 
Geral da Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
UNIDADE: 

CLASSIFICAÇÃO: 

NATUREZA DA DESPESA: 
FICHA:  

8.2 — A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

9.1 — Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

9.2— Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

9.3 — Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas. 

9.4 — Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 

9.5— Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições 

estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

9.6— Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

9.7 — Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

9.8 — Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 

9.8.1 — A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9— Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias. 

9.10— Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de descumprimento 

de cláusulas contratuais, nos termos do §4°, do art. 137, da Lei n° 14.133, de 2021. 
9.11 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

10.1 — 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte integrante 
a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 — Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3— Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 
10.4 — Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5— Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 — Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados. 

10.7 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos da nos sofridos. 
10.8 —A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 
para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de Fornecimento/Serviço. 
10.9— Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho 
ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciarias, 
tributaries e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
CONTRATANTE; 

10.10 — Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11— Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12— Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
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10.13 — Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação 

(art. 116); 

10.14 — Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

10.15 — Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.16 — Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n2 14.133, de 2021. 

10.17— Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 

CONTRATANTE. 

10.18 — Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 

cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 

qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

10.19— Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n2 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando 

medidas eficazes para proteção de dados pessoa is a que tenha acesso por força da execução deste contrato. 
10.20 — Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 

dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina. 

10.21 —Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 — Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1 — Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o dever de 
realizar a execução de objeto especifico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará nos seguintes 
termos: 

11.1.1 — Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado 
para tanto. 

11.1.2 — Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficara prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequagao do cronograma fixado para o contrato: 

11.1.2.1 — Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2 — Em se tratando de objeto de natureza continua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 — 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando esta 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem. 

11.2.2 — A extinção nesta hipótese ocorrera na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia. 

11.2,3 — Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrera após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

11.3 — 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n2 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa. 

11.3.1 — Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 — A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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11.3.2.1 — Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

11.4— 0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1 — Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2 — Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3 — Indenizações e multas. 

11.5— A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese 

em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021). 

11.6 — 0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vinculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.9 14.133, 

de 2021). 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1— Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

12.2 — Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §29, da Lei n9 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 49, 
da Lei n° 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", 
"f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §59, da Lei n° 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte integrante a este 
Contrato. 

a. 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 30% do 
valor do Contrato. 

iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do subitem 
12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 — A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §99, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.4 —Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §72, da Lei 
n° 14.133, de 2021). 

12.4.1 — Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021). 
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12.5— Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 

CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença sera descontada da garantia prestada, quando 

exigida, ou sera cobrada judicialmente (art. 156, §82, da Lei n2 14.133, de 2021). 

12.6— Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5 — A aplicação das sanções realizar-se-6 em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n2 14.133, de 2021, para 

as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.5— Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da Lei n2 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 

12.7— Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n2 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos 
da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n2 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 

12.8 — A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.9 — 0 CONTRATANTE devera, no prazo máximo 15 (quinze) dias ateis, contado da data de aplicação da sanção, informar 
e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Iniclôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161). 

12.10 —As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis 
de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n2 14.133/21. 
12.11 — Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo 
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 
mesmo órgão ora contratante. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
13.1 — As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de Referência, 
pa rte integrante a este Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 
14.1— Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n2 14.133, de 2021. 
14.2 — 0 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 — As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n2
14.133, de 2021). 
14.4 — Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n2 14.133, de 2021. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS 
15.1— Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n2 14.133, de 2021, 
e demais normas federa is aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n2 8.078, de 1990— Código 
de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gera is dos contratos. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA— SUBCONTRATAÇÃO 

16.1 — As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, parte 

integrante deste Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 — 0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 

17.2 — Incumbir ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 

91, caput, da Lei n.s 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §22, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 72, §32, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012. 

17.3 — Fica eleito o Foro da Comarca de Pindaré-Mirim - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §19, da Lei n° 14.133/21. 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE 

Pindaré-Mirim — MA, de 

PELA CONTRATADA 

de 

TESTEMUNHAS 

NOME: NOME: 
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